MUNICÍPIO DEFÉ TRABALHO E PROGRESSO
SÃO JORGE D'OESTE
23-11-63

SÃO JORGE D’OESTE
Estado do Paraná	www.pmsjorge.pr.gov.br | CNPJ 76.995.380/0001-03

TERMO DE REFERÊNCIA – 115/2026
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para a construção de 10 (dez) unidades habitacionais de interesse social – FNHIS oriundo do convênio n° 149/2026 junto a Cohapar, padrão térreo, tipologia com sala, cozinha/jantar, área de serviço externa coberta, banheiro e 2 (dois) quartos, com área aproximada de 47,33 m² por unidade, incluindo fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos e serviços correlatos, conforme Memorial Técnico Descritivo, Projetos, Cronograma Físico-Financeiro, Frentes de Obra, Eventograma e Planilha Orçamentária.
	Item
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Total

	01
	Construção de 10 (dez) unidades habitacionais de interesse social – FNHIS oriundo do Convênio n° 149/2026 junto a Cohapar, padrão térreo, incluindo movimentação de terras, fundação, superestrutura, estrutura de concreto armado, alvenaria convencional, revestimento, instalações elétricas e hidrossanitárias, cobertura em duas águas com estrutura de madeira, esquadrias, acabamento interno e externo, pintura, ARTs e documentação técnica. Área total por unidade: 47,33 m²
	Global
	01
	[bookmark: _Hlk207109087]R$ 1.826.745,49


1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como "obra de engenharia", conforme alínea "b" do inciso XXI do art. 6° da Lei nº 14.133/2021.
1.3. O prazo de execução da contratação é de 18 (dezoito) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, conforme os critérios legais e por vontade da Administração Municipal, devidamente justificado e com anuência da CONTRATADA.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos:
· Lei de Licitações nº 14.133, de 01 de abril de 2021;
· Decretos Municipais nº 3.927 de 2023 (Regulamentação da Lei 14.133/2021);
· Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados;
· Código Civil, art. 618 (garantia de 5 anos quanto à solidez e segurança das obras);
· ABNT NBR 15575 – Desempenho de Edificações Habitacionais;
· Lei 1.154, de 14 de novembro de 2024 – Estabelece a Política Habitacional No Município de São Jorge D’Oeste.
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Política Habitacional do Município de São Jorge do Oeste, instituída pela Lei Municipal nº 1.154/2024, tem caráter estruturante e orienta ações para reduzir o déficit habitacional, promover qualidade de vida e inclusão social, em alinhamento à Política Nacional de Habitação e ao Plano Diretor. Conforme estabelecido no art. 2º da referida Lei, constitui princípio fundamental "a garantia do desenvolvimento de programas de moradias, atendendo prioritariamente a faixa de 0 a 3 salários mínimos", reconhecendo o direito à moradia digna como vetor de desenvolvimento social e urbano.
3.2. A presente contratação alinha-se diretamente ao Meta 01 – Produção de novas moradias em lotes urbanizados (Enfrentamento até o ano de 2030 do déficit habitacional total (DHT), previsto no art. 4º, I da Lei Municipal nº 1.154/2024, cujos objetivos específicos, definidos no art. 5º, incluem "promover o atendimento da população de baixa renda que habita as áreas de risco ou ambientalmente frágeis" e "reduzir o número de domicílios rústicos situados em áreas edificáveis", mediante a construção de habitações de interesse social.
3.3. Em conformidade com o art. 9º da Lei Municipal nº 1.154/2024, que estabelece como prioridade "para a construção de habitação de interesse social as famílias acometidas por desastres ambientais e residentes em áreas de risco", o Município implementa programa abrangendo inicialmente 10 unidades em terrenos definidos, com estratégia de expansão conforme disponibilidade orçamentária e demanda identificada pelo cadastro social.
3.4. A solução proposta responde às transformações no mercado de construção habitacional, com maior padronização, requisitos de desempenho (NBR 15.575) e necessidade de rastreabilidade digital dos atos, entregando moradias com padrões mínimos de desempenho, acessibilidade e segurança, em consonância com os princípios estabelecidos no art. 3º, X da Lei Municipal nº 1.154/2024, que determina "o respeito às normas de acessibilidade na elaboração dos programas habitacionais".
3.5. A construção de unidades habitacionais de interesse social materializa os objetivos previstos no art. 5º da Lei Municipal nº 1.154/2024, particularmente o desenvolvimento de "produção de novas moradias em lotes urbanizados”, ampliando o acesso à moradia digna, reduzindo coabitações e situações de risco, fomentando inclusão social e fortalecendo vínculos comunitários.
4. ÁREA REQUISITANTE
4.1. Setor requisitante: Divisão de Habitação / Departamento de Projetos Sociais / Secretaria de Assistência Social.
RESPONSÁVEL: Odinei Jose Rebonatto.
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Natureza do objeto da contratação e forma de seleção do fornecedor
5.1.1. O objeto é classificado como "obra de engenharia", conforme alínea "b" do inciso XXI do art. 6° da Lei nº 14.133/2021.
5.1.2. A Contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO, no modo de disputa ABERTO/FECHADO, sob a execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

5.2. Duração do contrato -- Prazo da Execução dos Serviços e Vigência Contratual
5.2.1. O prazo para o início da obra será de até 10 (dez) dias úteis após emitida ordem de serviço.
5.2.2. O prazo de execução do objeto será contado a partir da data da emissão da ordem de serviço.
5.2.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, conforme os critérios legais e por vontade da Administração Municipal, devidamente justificado e com anuência da CONTRATADA.
5.2.4. Prazo de execução da obra: 18 (dezoito) meses, contados da ordem de serviço.

5.3. Vistoria dos locais
5.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, com agendamento prévio (até 48 horas que anteceda a sessão pública) no Departamento de Engenharia Municipal no telefone (46) 3534-8084 ou (46) 3545-8050.
5.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
5.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
5.3.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5.4. Licitação exclusiva ME/MEI/EPP
5.4.1. Não.

5.5. Participação de Consórcios Públicos
5.5.1. Será vedado a participação nesta licitação por trata-se de obras comuns de engenharia e não se trata de grande vulto financeiro.
5.5.2. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara - TCU)
5.5.3. Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na busca pela proposta mais vantajosa.

5.6. Responsabilidade sobre calçadas existentes
5.6.1. A empresa contratada será responsável pela preservação das calçadas já implantadas durante a execução dos serviços. Eventuais danos deverão ser integralmente reparados e restituídos às condições originais, sem qualquer ônus ao Município, sob pena de não ser efetuado o atesto da medição final.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
6.1. A execução de 10 (dez) unidades habitacionais de interesse social utilizando a combinação de estrutura de concreto armado com alvenaria de vedação, cobertura em duas águas com estrutura de madeira, representa uma solução tradicional e amplamente adotada na construção habitacional social. Essa abordagem garante segurança estrutural, flexibilidade no projeto, eficiência na execução e adequação ao padrão socioeconômico do público-alvo.
6.2. Os serviços para construção das UHIS deverão obedecer às NBRs 15.575 (Desempenho de Edificações Habitacionais), 15.270, 13.753, 16.055, 6118, 14931, 6.120, 7.480 e demais normas técnicas aplicáveis.
6.3. A solução integrada em lote único maximiza padronização e controle de qualidade, aproveita economia de escala na aquisição de materiais e logística, e simplifica a coordenação de múltiplas frentes de obra, refletindo-se em cronogramas mais estáveis e menor custo transacional.
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade
7.1.1. A execução dos serviços deve estar aderente com a legislação ambiental e critérios de sustentabilidade, em especial a Lei nº 12.305, de 2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
7.1.2. A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de sustentabilidade ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados abaixo:
7.1.2.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações da ANVISA.
7.1.2.2. Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.
7.1.2.3. Sempre que possível, fazer uso de energia renovável.
7.1.2.4. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis.
7.1.2.5. Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.
7.1.2.6. Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção individuais -- EPI's necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades.
7.2. Subcontratação
7.2.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica para as parcelas consideradas de maior relevância técnica ou de valor mais significativo do objeto. 
7.2.2 O licitante deverá apresentar a documentação das subcontratações para consulta e aprovação prévia da DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA municipal, com especial atenção a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, relativamente a parte subcontratada do objeto desta contratação.
7.3. Alteração subjetiva
7.3.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO com outra pessoa jurídica, desde que:
7.3.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
7.3.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
7.3.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
7.3.2. A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada através de termo aditivo ao contrato.
7.4. Garantia da contratação
7.4.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, nos seguintes termos:
7.4.1.1. O adjudicatário, no prazo de 03 (três) dias úteis após a assinatura do Contrato prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
7.4.1.2. Caberá ao Contratado optar por uma das modalidades de garantia previstas na lei 14.133 de 2021.
7.4.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
7.4.3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data em que for notificado.
7.4.4. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.4.5. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, nos termos do art. 100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
7.4.6. No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, para a prestação da garantia.
7.5. Proteção de Dados (LGPD)
7.5.1. A contratada deverá observar rigorosamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) no tratamento de dados pessoais dos beneficiários das unidades habitacionais.
7.5.2. Uso de meios digitais para comunicações formais com interface adequada e recursos de proteção de dados, observando funcionalidades de segurança.
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições e prazo de execução
8.1.1. O Início da execução do objeto se dará em até 10 (dez) dias a emissão da Ordem de Serviço - OS;
8.1.2. A CONTRATADA terá 18 (dezoito) meses para execução da obra, observando-se o cronograma físico-financeiro de execução, disposto em anexo a este documento.
8.1.3. Se a contratada deixar de assinar o aceite da Ordem de Serviço após 05 (cinco) dias corridos contados da data da assinatura da mesma pelo representante do município, dar-se-á início a contagem do prazo de execução.
8.2. Especificações dos serviços e o local de execução dos serviços
8.2.1. O objeto deverá ser executado de acordo com os projetos (desenhos técnicos, memoriais descritivos e especificações), observando os critérios de qualidade técnica que atendam as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas -- ABNT e SINAPI-PR.
8.2.2. Deverão ser utilizados os equipamentos de proteção individual e coletiva apropriados para o tipo de serviço a ser executado.
8.2.3. O local de execução dos serviços são os terrenos destinados às unidades habitacionais, conforme especificação nos projetos anexos.
8.3. Materiais a serem disponibilizados
8.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Memorial Técnico Descritivo, promovendo sua substituição quando necessário.
8.3.2. Todos os materiais deverão ser novos, de primeira qualidade, com manuais e certificados quando aplicável, em conformidade com as normas ABNT.
8.4. Especificação da garantia do serviço
8.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no art. 618 do Código Civil (5 anos para solidez e segurança) e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), observados os prazos de desempenho por sistemas da NBR 15575.
8.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato
8.5.1. Procedimentos de transição do contrato serão realizados mediante Termo de Recebimento Provisório emitido pelo Fiscal referente à última medição e a finalização do contrato se dará mediante Termo de Recebimento da Obra emitido pelo Fiscal 30 dias após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.
9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período.
9.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Do gestor
9.7.1. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
9.7.2. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
9.7.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
9.7.4. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
9.7.5. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração;
9.7.6. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento de Compras, Patrimônio e Material para a formalização dos procedimentos de que trata o art. 91 da Lei nº. 14.133, de 2021, no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou em tempo hábil;
9.7.7. Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível;
9.7.8. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is);
9.7.9. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
9.7.10. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
9.7.11. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
9.7.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
9.7.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;
9.7.14. Responder a solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos;
9.7.15. Outras atividades compatíveis com a função.
9.8. Do fiscal de Contrato
9.8.1. O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a entrega dos materiais e a execução das obras e serviços de engenharia.
9.8.2. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.8.3. A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios previstos na legislação aplicável.
9.8.4. O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de engenharia e demais áreas correlatas, sendo que essa figura não se confunde com o fiscal da obra em si, o qual deverá ser engenheiro ou arquiteto com conhecimentos técnicos na área afim de aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação de serviços são compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, podendo ser auxiliado pelo fiscal do contrato.
9.8.5. O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições:
9.8.6. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
9.8.7. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
9.8.8. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
9.8.9. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
9.8.10. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
9.8.11. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
9.8.12. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
9.8.13. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
9.8.14. Convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial, com a finalidade de apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para a execução do objeto, dentre outros que julgar pertinente, se for o caso.
9.8.15. Caberá ainda ao fiscal do contrato:
9.8.15.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;
9.8.15.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
9.8.15.3. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;
9.8.15.4. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
9.8.15.5. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
9.8.15.6. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
9.8.15.7. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
9.8.15.8. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;
9.8.15.9. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
9.8.15.10. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
9.8.15.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
9.8.15.12. Verificar a correta aplicação dos materiais;
9.8.15.13. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
9.8.15.14. Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento provisório do objeto contratado, quando for o caso;
9.8.15.15. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;
9.8.15.16. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.8.15.17. No caso de obras e serviços de engenharia, manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;
9.8.15.18. Vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;
9.8.15.19. Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais;
9.8.15.20. Outras atividades compatíveis com a função.
9.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
9.10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.11. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
9.11.1. Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
9.11.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
9.11.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
9.11.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
9.11.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
9.11.6. A satisfação do público usuário.
9.12. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
9.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
9.14. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
9.15. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
9.16. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:
9.16.1. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
9.16.2. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;
9.16.3. Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;
9.16.4. Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
9.16.5. Pagamento do 13º salário;
9.16.6. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;
9.16.7. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;
9.16.8. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem;
9.16.9. Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o CAGED;
9.16.10. Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e
9.16.11. Cumprimento das demais obrigações dispostas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em relação aos empregados vinculados ao contrato.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios de medição conforme disposto a seguir:
10.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
10.2.1. Não produzir os resultados acordados,
10.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
10.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
10.2.4. A utilização dos critérios acima não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
10.2.5. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado.
10.2.6. As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas constantes do cronograma físico financeiro. Para efeito de medição e de faturamento relativo aos serviços executados, deverá ser considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico financeiro, que será peça integrante do contrato.
10.2.7. As medições da obra ou serviços serão efetuadas a cada 30 (trinta) dias, a contar da data da emissão da ordem de serviço. A Contratada deverá apresentar a planilha de medição compatível com o cronograma físico e financeiro, tendo o Departamento de Engenharia prazo de 10 (dez) dias úteis para análise e conferência da mesma.
10.2.8. A contratada é obrigada a manter o histórico dos serviços executados e condições climáticas para execução dos trabalhos, tais medidas serão observadas através do preenchimento dos diários de obras (conforme modelo disponibilizado em anexo).
10.2.9. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
10.2.10. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
10.2.11. O recebimento desse documento por parte da municipalidade se dará pela seguinte forma:
10.2.11.1. Os Diários de Obra serão preenchidos pela empresa diariamente, sendo entregues ao Departamento de Engenharia, por intermédio do fiscal da obra, mensalmente, junto com a solicitação de cada medição ou sempre que solicitado pela fiscalização.
10.2.11.2. O pagamento será efetuado conforme cronograma físico/financeiro aprovado. Vinculadas as medições.
10.2.12. Será retido 15% (quinze por cento) do valor da última parcela caso tenha necessidade de sanar alguma pendência apontada pela fiscalização;
10.2.13. Vencida a vigência do prazo de execução com atraso, sem justificativa prévia, a última parcela somente será paga após executado 100% dos serviços contratados.
10.3. Do recebimento
10.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
10.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
10.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
10.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
10.3.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
10.3.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
10.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
10.3.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
10.3.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
10.3.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
10.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.3.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
10.3.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
10.3.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.3.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
10.3.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
10.3.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
10.3.18. Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
10.3.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.3.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
10.3.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10.4. Liquidação
10.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
10.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
10.4.2.1. o prazo de validade;
10.4.2.2. a data da emissão;
10.4.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.4.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.4.2.5. o valor a pagar; e
10.4.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
10.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
10.4.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.5. Prazo de pagamento
10.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
10.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção -- M (INCC-M) de correção monetária.
10.6. Forma de pagamento
10.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.6.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11. DAS RETENÇÕES FISCAIS
11.1. A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
11.2. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
11.3. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.
11.4. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento.
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
12.1. A Contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO, no modo de disputa ABERTO/FECHADO, sob a execução pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
12.2. Exigências de habilitação
12.2.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.2.2. Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.3. Documentos de habilitação jurídica
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
12.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
12.3.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.
12.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.4. Documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista
12.4.1. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
12.4.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.4.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
12.4.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;
12.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
12.4.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
12.5. Documentos de habilitação econômico-financeira
12.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
12.5.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
12.5.2. As demonstrações contábeis para cumprimento do item acima são:
12.5.2.1. Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
12.5.2.2. Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
12.5.2.3. Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
12.5.2.4. Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
12.5.2.5. Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
12.5.3. Os documentos exigidos nos itens acima serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
12.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
12.5.5. O atendimento dos índices econômicos interpostos no item 12.5.1.1. deverão ser atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
12.5.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
a)	A comprovação da saúde financeira da licitante será realizada mediante a apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (registrados na Junta Comercial ou via SPED, conforme regulamentação do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente assinados pelo representante legal da empresa e pelo contador responsável).
a.1)	A apresentação é obrigatória para todas as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento tributário, sendo permitida a atualização por índices oficiais quando o exercício estiver encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
a.2)	É expressamente vedada a substituição das demonstrações por balancetes ou balanços provisórios.
b)	A capacidade financeira da empresa será avaliada a partir dos seguintes índices e parâmetros:

	Índice
	Fórmula / Parâmetro
	Requisito Mínimo

	Liquidez Geral (ILG)
	(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
	Maior que 1,0

	Liquidez Corrente (ILC)
	Ativo Circulante/Passivo Circulante
	Maior que 1,0

	Solvência Geral (ISG)
	Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
	Maior que 1,0




c)	Comprovação de patrimônio líquido mínimo ou capital social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, por meio do Balanço Patrimonial do último exercício social.
d)	Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (ou de execução patrimonial, no caso de pessoa física), com prazo de emissão não superior a 90 (noventa) dias contados da data designada para a apresentação das propostas, caso o documento não ostente prazo de validade próprio.

12.5.7. A documentação exigida nos itens acima poderá ser dispensada, total ou parcialmente quando for entrega imediata (até 30 dias após a ordem de compra) ou nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (vide DECRETO Nº 11.871, DE 29 de dezembro de 2023).
12.5.8. Para Microempreendedor Individual (MEI) a documentação dos itens acima será dispensada.
12.5.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.
12.6. Documento de habilitação técnica
12.6.1. Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -- CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -- CAU, em vigor.
12.6.2. Prova de registro do profissional responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -- CAU, em vigor.
12.6.3. Atestado de visita, expedido pelo órgão licitador, ou declaração formal, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante.
12.6.4. Atestado ou declaração de capacidade técnico-operacional, em nome da proponente, de execução de no mínimo 01 (uma) obra de edificação habitacional com características e porte compatíveis ou superiores ao objeto deste edital, contendo ao menos os serviços descritos na tabela abaixo:
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	Execução de obra de edificação habitacional com no mínimo 5 (dez) unidades habitacionais ou área mínima construída equivalente a 236,65 m².

	Será aceito somatório de atestados (unidades habitacionais ou metragem)


12.6.5. Atestado ou declaração de capacidade técnico-profissional, em nome do responsável técnico indicado pela proponente, relativo à execução de no mínimo os serviços de complexidade tecnológica e operacional de características semelhantes ou superiores ao objeto licitado, contendo ao menos os serviços descritos na tabela acima.
12.6.5.1. Os atestados ou declarações do responsável técnico indicado, deverão ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico com atestado, emitida pelo CREA ou CAU.
12.6.6. Para atendimento de ambos os atestados acima descritos, não é necessário constarem no mesmo documento, podendo serem comprovados em atestados distintos.
12.6.7. Declaração de responsabilidade técnica, assinada pelo representante legal da proponente e pelo engenheiro responsável pela execução da obra até o seu recebimento definitivo pelo Contratante. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do Contratante.
12.6.8. Comprovação de vínculo empregatício, através de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação será feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.
12.6.9. É vedado, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma proponente.
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 1.826.745,49 (Um milhão, oitocentos e vinte e seis mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), conforme planilha orçamentária, apêndice deste Termo de Referência.
13.2. Os preços unitários adotados levaram em consideração os custos unitários previstos na tabela SINAPI-PR (data base: 07/26), com desoneração.
13.3. Na determinação do orçamento, a taxa do Benefício e Despesas Indiretas (BDI) é aplicada à composição dos custos. Estes dados estão detalhados em documento anexo e devem ser utilizados como referência e apresentados de forma distinta na proposta da licitante.
13.4. O valor estimado se baseou em composições SINAPI/CAIXA, pesquisas de mercado junto a fornecedores regionais, contratações similares de outros órgãos públicos publicadas no PNCP e bancos de preços oficiais.
14. DO REAJUSTAMENTO
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado da data do orçamento a que a proposta se referir.
14.2. Excepcionalmente, se decorrer, ao longo da vigência do instrumento, o interregno de um ano, contado a partir da data de apresentação da proposta da CONTRATADA, os preços poderão ser reajustados, utilizando-se o Índice Nacional de Custo da Construção - INCC.
14.3. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
14.4. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
14.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
14.6. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
14.7. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. A obra está em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com a Lei nº 1.209/2025 e com a Lei Municipal nº 1.154/2024 que estabelece a Política Habitacional no Município de São Jorge do Oeste, dispondo de recursos orçamentários para a construção das 10 (dez) unidades habitacionais de interesse social, em atendimento a Meta 01 – Produção de novas moradias em lotes urbanizados (Enfrentamento até o ano de 2030 do déficit habitacional total (DHT), conforme dotação orçamentária específica que será indicada no edital.
15.2. A previsão orçamentária observa o disposto no art. 20 da Lei Municipal nº 1.154/2024, que determina ser competência da Administração Municipal "fazer a previsão no orçamento municipal dos recursos necessários para a implementação desta Política Habitacional".
15.3. Os recursos estão dispostos na Rubrica orçamentária a ser especificada:
	Código
	Descrição

	03
	Secretaria de Assistência Social e da Mulher

	001
	Departamento de Projetos Sociais

	16.482.0008.1010
	Construção, reforma e infra estrutura habitacional

	4.4.90.51.00.00
	Obras e instalações


15.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, em conformidade com os programas habitacionais estabelecidos na Lei Municipal nº 1.154/2024.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
16.1. São obrigações do CONTRATANTE:
16.1.1. Designar pessoa responsável para avaliar e conferir os serviços, sendo que os mesmos deverão estar em conformidade com o objeto solicitado na Ordem de Serviço;
16.1.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
16.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas.
16.1.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
16.1.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas.
16.1.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.
16.1.7. Conferir e acompanhar os serviços, através do fiscal e gestor do contrato, e caso haja alguma divergência com o serviço solicitado e o entregue, requerer a sua reexecução imediata.
16.1.8. Permitir que os funcionários da licitante vencedora tenham acesso aos locais de execução dos serviços.
16.1.9. Proceder o recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, nos termos do § 2º da Lei 14.133/2021.
16.1.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos.
16.1.11. Disponibilizar os terrenos onde serão construídas as unidades habitacionais, devidamente preparados e com documentação regularizada.
16.2. São obrigações da CONTRATADA:
16.2.1. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do contrato.
16.2.2. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas nesse Termo de Referência.
16.2.3. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda execução do contrato, de acordo com o art. 92, XVI, da Lei 14.133/2021, informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.
16.2.4. Executar os serviços, em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato, Memorial Técnico Descritivo, projetos e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas.
16.2.5. A contratada é responsável perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por comunicação escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada, inconveniente pelo Município, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias, sindicais, indenizações e despesas por acidentes de trabalho, considerada como única empregadora.
16.2.5.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de acordo com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
16.2.6. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.
16.2.7. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
16.2.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto da presente licitação.
16.2.9. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, em um prazo a ser convencionado entre as partes, observando o limite máximo de 30 (trinta) dias.
16.2.10. Comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na entrega do objeto desta Licitação.
16.2.11. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho, bem como a legislação de proteção de dados (LGPD).
16.2.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus funcionários e prepostos.
16.2.13. A contratada deverá apresentar relação atualizada de empregados registrados na empresa e atuantes na obra contratada.
16.2.14. Será de responsabilidade da contratada o controle tecnológico de todos os materiais utilizados nos diversos serviços. Os custos destes serviços deverão ser diluídos nos preços unitários de cada serviço constante na planilha de preços, executado por firma idônea especializada, indicada pela contratada e aprovada pelo gestor e fiscal do contrato.
16.2.15. Mensalmente, a contratada enviará à fiscalização cópia do relatório de controle tecnológico dos serviços executados naquele mês.
16.2.16. Manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, de acordo com as normas de segurança do trabalho.
16.2.17. A contratada é responsável pela limpeza da obra e manutenção dos serviços até a entrega da mesma.
16.2.18. Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
16.2.19. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto.
16.2.20. Apresentar na Secretaria Municipal competente, Matrícula do INSS e ART/RRT de execução da obra, em até 2 (dois) dias após a emissão da Ordem de Serviço.
16.2.21. Fornecer, ao término da obra, manual do usuário das unidades habitacionais, contendo instruções de uso, operação e manutenção.
16.2.22. Executar treinamento da equipe municipal de fiscalização na leitura de medições e no uso das peças técnicas.
16.2.23. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e da NBR 15575.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. A multa poderá ser aplicada em conjunto com todas as demais sanções.
17.2. Aplicação de advertência acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justifica aplicação de sanção mais grave
	Multa de 1% do valor do contrato + advertência

	Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave
	Multa de 3% do valor do contrato + advertência

	Atraso na entrega de até 30 dias
	Multa de mora diária de até 0,3%, calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso


17.3. Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração
	Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Inexecução total do contrato
	Multa de 30% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Deixar de entregar documentação exigida para o certame
	Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Não manter proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado
	Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
	Multa de 20% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado
	Multa de 15% do valor do contrato + impedimento de licitar


17.4. Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Multa de 20% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846/2013
	Multa de 30% do valor do contrato + declaração de inidoneidade


17.5. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil e criminal de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/2013.
17.6. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Estado do Paraná.
17.7. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.


São Jorge do Oeste, 22 de setembro de 2026.

Equipe de Elaboração:


___________________________
Glaciano de Oliveira
Decreto 2.664/2018
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